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DECRETO No 2.960/09 

Mundo Novo MS, 12 de fevereiro de 2009. 

"Estabelece no àmbito do MunicIpio de 
Mundo Novo-MS, as normas e 
procedimentos para a modalidade Iicitatória 
de Pregao e dâ outras providências." 

Antonio Cavalcante, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuiçOes 
que Ihe confere a Lei Organica do Municipio, e tendo em vista o disposto 
na Lei Federal n°. 10.520, de 17 de julho de 2002 e a Lei 8.666/93 
subsidiariamente. 

DEC RETA: 

Art. 1° Fica regulamentada, através deste Decreto, 
as normas e procedimentos para a utilizaçäo da modalidade de licitaçao 
denominada Pregäo, tipo presencial, destinado as aquisiçöes de bens e 
serviços comuns da Administraçao Municipal de MUNDO NOVO-MS. 

§1 0  - Consideram-se bens e serviços comuns, 
para fins deste Decreto, aqueles cujos padroes de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificaçOes usais no mercado. 

§2 0  - A licitaçäo na modalidade Pregao não se 
aplica as contrataçoes de obras e, serviços de engenharia, bem como as 
Iocaçoes imobiliárias e alienaçoes em geral, que serao regidas pela 
legislação geral da Administraçao. 
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Art. 20  - Pregao é a modalidade de licitação em que 
a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços cornuns e feita em sessäo 
pUbhca, par meio de propostas de preços escritas e lances verbais, que se 
destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados. 

Art. 3° - A Iicitaçao na modalidade Pregäo e, 
juridicamente, condicionada aos princIpios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, eficiência, economicidade, motivaçâo, da 
vinculaçao ao instrurnento convocatôrio, do julgamento objetivo, bem coma 
aos principios correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, 
proporciorìalidade, competitividade, justo preço e comparaçäo objetiva das 
propostas. 

Parâgrafo Unico - As normas disciplinadoras da 
Iicitaçäo seräo sempre interpretadas em favor da ampliaçao da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam a interesse da 
Adrninistraçao Municipal, a finalidade e a segurança da contrataçao. 

Art. 40  - Todos quantos participem de ticitaçao na 
modalidade Pregão, tern direito pUblico subjetivo a fiel observância do 
procedimento estabelecido neste Decreto, podendo qualquer interessado 
acompanhar o seu desenvolvimento, desde que nao interfira de modo a 
perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

Art. 50  - Cabe a autoridade competente: 

- designar o(s) pregoeiro(s) e os componentes da 
equipe de apoio. 

II - autorizar a abertura do processo de pregão; 

Ill - decidir sobre as recursos interpostos contra as 
atos do Pregoeiro, mediante apreciaçao de informaçOes prestadas pelo 
Pregoeiro e equipe de apoio; 

IV - adjudicar o objeto, nos casos em que tenha 
havido interposicao recursal; 

V - homologar o resultado da Iicitaçao e promover 
a ceiebraçao do contrato. 
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Art. 6 0  - A Fase preparatôria do pregäo observarã 
as seguintes regras: 

- a definiçao do objeto deverâ constar no termo 
de referencia, corn descriçao clara e precisa do objeto da licitaçào, corn 
definiçäo das caracteristicas técnicas vedadas especificaçao que, por 
excessivas limitem ou frustrern a cornpetiçao; 

II - efetuar, conjuntarnente corn o árgão solicitante. 
a previsão quantitativa do objeto da licitaçao; 

III - acornpanhar e controlar os processos 
licitatórios respectivos, corn todos os atos essenciais do pregão, inclusive 
os decorrentes de rneios eletrônicos, corn vista a aferiçäo de sua 
regularidade pelos agentes de controle. 

IV - elaborar o Edital, devendo ser analisado pelo 
juridico, o qua] ernitirá parecer; 

V - valor estirnado ern planilhas, elaborado no 
rnEnirno pela coleta de duas ou trés propostas de preços (media verificada 
na pesquisa); 

VI - para julgarnento serã adotado o critério de 
menor preço, observados os prazos rnáxirnos para fornecirnento, as 
especificaçoes técnicas e parârnetros de desempenho e de qualidade e as 
dernais condiçOes definidas no edital. 

Paragrafo Unico - 0 termo de referenda é o 
docurnento que deverá contar elementos capazes de propiciar a ava!iação 
do custo pelo ôrgao ou entidade, a definiçao, a estrategia de suprirnento e 
o prazo de execuçao do contrato. 

Art. 70  - Cabe ac, ôrgão 	solicitante da 
Adrninistraçao PUblica Municipal, efetuar os seguintes procedirnentos: 

- planejar, antecipadarnente, a necessidade do 
órgäo, e estirnar por grupo a quantidade de consurno por urn periodo 
previamente deterrninado; 
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II - encaminhar a solicitaçao sornente apOs 
verificada a disponibilidade orçamentária e financeira; 

III - 	cumprir as datas limites fixadas pela 
Administração, para o encaminhamento das solicitaçOes ao Setor de Compras; 

IV —receber os materiais/produtos ou serviços, 
mediante nota fiscal ou recibo, quando for o caso, devidamente atestados por 
dois servidores que, de fato, receberarn os produtos ou serviços; 

Art. 80  - E tambem de responsabilidade da Geréncia 
e/ou Secretaria solicitante acompanhar a execução de cada processo de sua 
pasta, ficando estritamente sob a sua responsabilidade providenciar novo 
pedido de compra ou de serviço, a ser encaminhado ao Setor de Compras, no 
prazo mInirno de 30 (trinta) dias, antes da conclusão da contrataçao. 

Art. 9 0  - São atribuiçOes do Pregoeiro: 

- a conduçao da sessào püblica do pregao; 

II - o credenciarnento dos interessados, bern como 
o recebirnento das propostas de preços e da docurnentaçao de 
habilitaçâo; 

Ill - a recepção e abertura dos envelopes das 
propostas de preços, o seu exarne e classiuicaçao dos proponentes; 

IV - a conduçao dos procedimentos relativos aos \ 
lances ea escoiha da proposta ou dos lances de menores preços; 

V - a abertura e análise da docurnentação de 
habilitacao do licitante vencedor; 

VI - a coordenaçao dos trabalhos da equipe 
técnica; 

VII - a adjudicação da proposta de rnenor preço, na 
hipótese em que não tenha sido interposto nenhum recurso; 

VIII - a elaboração da ata de julgamento e do edital 
de resultado dejulgamento; 
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IX recebirnento e processarnento dos recursos 
interpostos, baseando-se em posicionamento jurIdico, e 0 respectivo 
encaminharnento a autoridade competente, para decisao final, 

X - o encaminhamento do processo devidamente 
instruido, apôs a adjudicaçao do objeto da licitaçäo ao vencedor a 
autoridade superior, visando a hornologaçao e a contrataçäo; 

X - a prática dos demais atos pertinentes ao 
procedimento. 

XI - a documentaçao do processo licitatOrio 
respectivo, corn todos os atos essenciais do pregào, inclusive os 
decorrentes de meios eletrônicos, corn vista a aferiçao de sua regularidade 
pelos agentes de controle; 

Art. 10 - Os procedirnentos relativos a modalidade 
de licitaçào denorninada Pregao serão levados a efeito pelo Pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio. 

§1° - Somente poderá atuar como pregoeiro o 
servidor que tenha realizado capacitação especifica para exercer a 
atribuiçao. 

§2° - A equipe de apoio poderá ser iritegrada por, 
servidores ocupantes de cargo efetivo ou em comissào do Poder 
Executivo, para prestar a necessária assisténcia ao pregoeiro. 

§3° - 0(s) pregoeiro(s) e os mernbros da equipe de 
apoio poderao ser designados para cada processo ou para todos os 
pregOes realizados pela Municipalidade, a critério exclusivo da autoridade 
competente. 

Art. 11 - A fase externa do pregao será iniciada 
corn a convocaçäo dos interessados e observará as seguintes regras: 

- a convocação dos interessados serã efetuada, 
obrigatoriamente, por rneio de publicaçäo de aviso especifico no Diârio 
Oficial do Municipio e facultativamente por meios eletrônicos no site do 
municipio via internet, sendo que, para bens e serviços de valores 
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estimados acima de R$ 325.000,00 (trezentos e vinte e cinco mil reals) 
também devera haver publicaçao de aviso em jornal de grande circulação 
conforme art. 4 0 , inciso I da Lei 10.520/02. 

II - do edital e do aviso constarao definiçao precisa, 
suficiente e clara do objeto bern como a indicaçao dos locais, dias e 
horários em que poderâ ser lida ou obtida a integra do edital, e o local 
onde será realizada a sessäo pUblica do pregão; 

Ill - o edital fixará prazo nao inferior a oito dias 
Uteis, contados da publicaçào do aviso, para os interessados 
apresentarem suas propostas; 

IV - no dia, hora e local designados no edital, serâ 
realizada sessâo pUblica para recebimento das propostas e da 
documentaçäo de habilitaçao, devendo o interessado, ou seu 
representante legal proceder ao respectivo credenciarnento, cornprovando, 
se for o caso, a outorga de poderes necessârios para a forrnulaçao de 
propostas e a prática de todos os demais atos inerentes ao pregão; 

V - aberta a sessao as interessados entregarão, 
em envelopes separados, a docurnentaçao de habilitaçao e as propostas 
comerciais; 

VI - o pregoeiro procederá a abertura dos 
envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da 
proposta de rnenor preço e aqueles que tenharn apresentado propostas 
em valores sucessivos e superiores em ate dez por cento, relativarnente a 
de menor preço; 

VII - quando nao forern verificadas, no rninirno, trés 
propostas escritas de preços nas condiçOes definidas no inciso anterior, o 
pregoeiro classificará as melhores propostas subseqUentes, ate o máximo 
de trés, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer 
que sejarn as preços oferecidos nas propostas escritas; 

VIII - o prazo de validade das propostas será de 60 
(sessenta) dias, se outro não estiver fixado no edital; 

IX - os lances verbais serâo apresentados pelos 
proponentes, nesta etapa de apresentação; 
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X - em seguida, será dada inicio a etapa de 
apresentaçao de lances verbais pelos proponentes classificados, que 
deveräo ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes; 

Xl - a pregoeiro convidará individualmente Os 

licitantes classificados, de forma seqUencial, a apresentar lances verbais, a 
partir do autor da proposta classificada do major preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor; 

XII - a desisténcia em apresentar lance verbal, 
quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusao do licitante da 
etapa de lances verbais do item ou late, e na manutençao do Ultimo preço 
apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenaçao das 
propostas. 

XIII - caso não realizem-se lances verbais, sera 
verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado da contrataçäo; 

XIV - em havendo apenas uma oferta e desde quo 
atenda a todos as termos do edital e quo seu preço seja compatIvel com 
as praticados pelo mercado, esta poderá ser aceita, devendo a pregoeiro 
negociar para que seja obtido preço melhor; 

XV - declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas as ofertas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira 
classificada, quanta ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; 

XVI - sendo aceitável a oferta de menor preço, serà 
aberto o envelope contendo a documentaçao do habilitaçao do licitante 
que a tiver formulado, para confirmaçao das suas condiçOes habilitatôrias; 

XVII - constatado a atendimento das exigéncias 
fixadas no edital, a licitante será declarado vencedor, sendo-Ihe adjudicado 
o objeto do certame; 

XVIII - se a oferta näo for aceitável, ou se o Iicitante 
desatender as oxigéncias habilitatôrias, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, na ordem de classificaçao, e assim sucessivamente, ate a 
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proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 

XIX - nas situaçOes previstas nos incisos XIII, XV 
XVIII deste artigo, o pregoeiro poderâ negociar diretamerite corn 
proponente para que seja obtido preço meihor; 

XX - declarado o vencedor, qualquer licitante 
poderá manifestar irnediata e motivadarnente a intençao de recorrer, cuja 
sintese sera Iavrada em ata, sendo concedido o prazo de trés dias para 
apresentação das razöes de recurso, ficando os dernais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra-razOes em igual nUrnero de dias, 
que corneçaräo a correr do término do prazo do recorrente, sendo-Ihes 
assegurada vista imediata dos autos; 

XXI - o acolhirnento de recurso importarâ a 
invalidaçao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitarnento; 

XXII - decididos os recursos e constatada a 
regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicarà o resultado para determinar a contrataçao; 

XXIII - a nào rnanifestaçao do interesse ern interpor 
recurso no final da sessâo, irnplicarà em desisténcia do prazo recursal, 
podendo o Pregoeiro encaminhar o processo imediatamente a autoridade' 
superior, para hornologaçao. 

Art. 12 - Qualquer cidadäo e parte legitima para 
irnpugnar o edital de Iicitaçäo por irregularidade na aplicaçao da Lei, deve-
se aplicar subsidiariamente o art 41, §§ 1 1  e 2 1  da Lei 8.666/03. 

Art. 13 - A habilitaçao far-se-a corn a verificaçao de 
que o licitante estâ em situaçao regular de acordo corn o art. 28 a 31 da 
Lei 8.666/93 obedecendo as exigéncias do edital; 

§ 10 - 0 licitante deveré apresentar toda a 
documentaçäo de habilitaçao, exigida no edital, ern original ou côpia 
autenticada. 
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Art. 14 - Quando permitida a participaçäo de 
empresas estrangeiras na licitaçao, as exigéncias de habilitaçao serao 
atendidas mediante docurnentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos par tradutor juramentado. 

Paragrafo Unico - 0 licitante deverá ter procurador 
residente e domiciliado no Pals, corn poderes para receber citação, 
intimação e responder administrativa e judicialmente par seus atos, 
juntando as instrumentos de rnandato corn os docurnentos de habilitaçao. 

Art. 15 - Quando permitida a participação de 
ernpresas reunidas em consôrcio, seräo observadas as seguintes norrnas: 

I - deverá ser cornprovada a existência de 
comprornisso pUblico ou particular de constituiçao de consOrcio, corn 
indicaçào da empresa-Ilder, que deverá atender as condiçoes de liderança 
estipuladas no edital e será a representante das consorciadas perante a 
MunicIpio; 

II - cada ernpresa consorciada deverá apresentar a 
documentaçào de habilitaçao exigida no ato convocatOrio; 

Ill - a capacidade tècnica do consôrcio serã 
representada pela soma da capacidade técnica das ernpresas 
consorciadas; 

IV - para fins de qualificaçao econornico-financeira, 	N 
cada uma das empresas deverá atender aos indices contábeis definidos 
no edital, quando for o caso; 

V - as ernpresas consorciadas nao poderäo 
participar, na rnesrna licitaçäo, de rnais de urn consórcio ou isoladamente; 

VI 	- 	as 	empresas 	consorciadas 	serao 
solidariamente responsáveis pelas obrigaçOes do consôrcio nas fases de 
Iicitaçao e durante a vigëncia do contrato; 

VII - no consôrcio de empresas brasileiras e 
estrangeiras, a Iiderança caberâ, obrigatoriarnente, a empresa brasileira, 
observado o disposto no inciso I deste artigo. 
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Parágrafo Unico - Antes da celebraçao do contrato, 
deverà ser promovida a constituição e o registro do consôrcio, nos termos 
do comprornisso referido no inciso I deste artigo. 

Art. 16 - 0 Licitante que apresentar documentaçâo 
falsa, ensejar o retardamento da execuçao do objeto do certame, não 
mantiver a proposta, faihar ou fraudar na execuçäo do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficarà impedido de licitar e 
de contratar corn a Administraçao PUblica do Municipio, pelo prazo de ate 
cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçäo ou 
ate que seja promovida a reabilitaçäo perante a prápria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

Parágrafo Unico - As penalidades seräo 
obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores dos 
respectivos ôrgäos e entidades e no caso de suspensäo para licitar, o 
licitante será descredenciado por igual periodo, sem prejuizo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominaçöes legais. 

Art. 17 - E vedada a exigéncia de: 

- garantia de proposta: 

II - aquisição do edital pelos licitantes, como 
condiçao para participação no certame; 

lii - pagarnento de taxas e emolumentos, salvo os 
referentes a fornecimento do edital, que näo serao superiores ao custo de 
sua reproduçäo grâfica e da utilizaçäo de tecnologia de informaçao, 
qua ndo for o caso. 

Art. 18 - A autoridade competente para determinar 
a contratação poderá revogar a ticitaçào em face de razOes de interesse 
pUbtico, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocaçao de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 

§ 10 - Anulaçäo do procedimento Iicitatôrio induz a 
do contrato. 
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§ 2 0  - Os licitantes nao teräo direito a indenizaçao 
em decorrência da anulaçâo do procedimento licitatôrio, ressalvado o 
direito do contratado de boa-f6 de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato, devidamente comprovados. 

Art. 19 - A contrataçâo será formalizada pela 
emissao de nota de empenho ou instrumento de contrato, que serâ 
comunicado ao fornecedor para a retirada ou assinatura, respectivamente. 

§1 0  - Nenhum contrato será celebrado sem a 
efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento dos 
encargos, dele decorrentes, no exercicio financeiro em curso. 

§ 2 1  - Como condição para celebração do contrato, 
o licitante vencedor deverâ manter as mesmas condiçOes de habilitaçao. 

§ 31  - quando o proponente vencedor nao 
apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, ou recusar-
se a assinâ-lo ou a retirar o documento equivalente, será convocado outro 
licitante, observada a ordem de classificaçâo, para celebrar o contrato, e 
assim sucessivamente, sem prejuizo da ap!icaçäo das sançOes cabiveis, 
deste Decreto. 

Art. 20 - 0 Municipio publicará na imprensa oficial o 
extrato dos contratos celebrados no prazo de ate vinte dias da data de sua 
assinatura, com indicaçào do nUmero da Iicitaçao em referéncia. 

Paragrafo Unico - 0 descumprimento do disposto 
neste artigo sujeitará o servidor responsãvei a sançao administrativa. 

Art. 21 - Os atos essenciais do pregäo, inclusive os 
decorrentes de melos eletrônicos, serâo documentados ou juntados no 
respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem 
prejuizo de outros, o seguinte: 

- soiicitaçao do material ou da prestaçao de 
serviço com a devida justificativa da contrataçäo; 

II - termo de referéncia, contendo descriçäo 
detaihada do objeto, orçamento estimativo de custos e cronograma fIsico-
financeiro de desembolso, se for o caso; 
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III - planhlhas de custo; 

IV - garantia de reserva orçamentária, corn a 
indicaçao das respectivas rubricas; 

V - autorizaçâo de abertura da Iicitaçao; 

VI - designaçao do pregoeiro e equipe de apolo; 

VII - pareceres jurIdicos ou técnicos sobre a 
Iicitação; 

VIII - editais e respectivos anexos, quando for o 
caso; 

IX - minuta do termo do contrato ou instrurnento 
equivalente, conforrne o caso; 

X - originals das propostas escritas, da 
documentaçao de habilitaçao analisada e dos docurnentos que a 
instruIrem; 

XI - ata da sessâo do pregao, contendo, sern 
prejuizo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas 
escritas e verbais apresentadas, na ordern de classiflcaçao, da anâlise da 
documentaçao exigida para habilitaçao e dos recursos interpostos; 

XII - comprovantes da publicaçao do aviso do 
edital, do resultado da licitaçao, do extrato do contrato e dos dernais atos 
relativos a publicaçao do certame, conforrne o caso. 

Art. 22 - Aplicam-se para a rnodalidade Pregâo, as 
normas da Lei Federal if 10.520/2002, bern corno, subsidiariamente as 
normas da Lei Federal no 8.666/93. 

Art. 23 - Caso necessidade o MunicIpio poderá 
expedir instruçOes cornplernentares necessarias ao curnprimento deste 
Decreto. 



r fl EEC UT LI fl 0 C 
4jqW vwnno noro 

Li in a cia act e a ra to a os 

Art. 24 Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicaçao. 

Municipal 

PU8LtADO 

oQig 
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